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RESUMO

Este trabalho avalia a congruência entre os pressupostos políticos da Pedagogia Libertadora, preconizados pelo BB-Educar, e a ação efetiva dos alfabetizadores, treinados nos cursos de formação promovidos pelo programa.

A opção metodológica foi por uma pesquisa exploratória, de natureza qualitativa, com viés de estudo de caso porque restringiu o público-alvo a um único município e, mesmo em tal âmbito, priorizou os alfabetizadores, desconsiderando a atuação de coordenadores pedagógicos e outros agentes.

Questionário único, com perguntas abertas, possibilitou um contato  espontâneo com os entrevistados. Os depoimentos vivos, gravados, foram condensados e agrupados tendo em conta sua conexão com os objetivos da pesquisa.

As questões versaram sobre o planejamento de ensino, o papel da coordenação pedagógica, o impacto do treinamento de formação recebido, a opção pedagógica de cada alfabetizadora e o modo como tratavam as questões políticas em sala de aula.

A formulação das perguntas guardou relação com o referencial teórico, cujo escopo foi o de delinear os pressupostos fundamentais da Pedagogia Paulo Freire e do construtivismo piagetiano, bases da proposta do BB-Educar.

A democratização do planejamento das aulas, a reflexão sobre a realidade concreta do participante, a prática do diálogo, a elaboração coletiva do conhecimento, a construção da consciência crítica e a dimensão política no ato educativo foram temas considerados em primeiro plano e implicados nas questões formuladas e no diálogo com os entrevistados.

Pôde-se constatar um distanciamento entre as pretensões da Pedagogia Libertadora e a prática dos educadores pesquisados. Embora todos  tenham declarado intenções compatíveis com aquela opção, o relato das ações didáticas configurou a impraticável conciliação de posições pedagógicas freireanas com a educação tradicional.

Verificou-se a predominância de condutas centradas no alfabetizador, em detrimento da democratização do processo de ensino-aprendizagem.

 Foi possível perceber, ainda, o desconhecimento de objetivos centrais da proposta freireana, como o desenvolvimento da consciência crítica. O processo de educação, tal como apresentado pelas pesquisadas, parece ter como prioridade essencial ensinar a ler, escrever e efetuar cálculos matemáticos elementares.

Constatou-se, portanto, um tratamento superficial e fortuito a temas relacionados à dimensão política da educação, mesmo tendo todos  os alfabetizadores  recebido o Curso de Formação oferecido pelo BB-Educar. 

Ao cumprir seu objetivo exploratório, este trabalho levanta a necessidade de aprofundamento da investigação dos fatos observados. As limitadas dimensões da amostra pesquisada recomendam um estudo ampliado destinado a comprovar se os fenômenos ocorrem em nível nacional.

As conclusões de um levantamento profundo e amplificado podem ensejar correções de rumo necessárias para que o BB-Educar atinja, com mais eficácia, os objetivos a que se propõe com promotor de uma educação libertadora.   
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INTRODUÇÃO

A Pedagogia Libertadora, formulada por Paulo Freire, nos anos 50 e 60, surgiu enraizada no contexto sócio-econômico do Brasil à época. O autor, também influenciado por uma situação pessoal de pobreza, refletiu sobre os rumos da educação num ambiente de exclusão social, autoritarismo político e gritante desigualdade.

Freire percebeu que a mera alfabetização era insuficiente para promover a emancipação das massas não letradas. Entendeu que a educação deveria servir como instrumento de mudança da sociedade. Para isso, o ensino deveria desenvolver a consciência crítica, para possibilitar ao aluno uma atuação conseqüente, como cidadão, em busca da transformação social.

O BB-Educar, ao assumir esta visão hoje, de certo modo reafirma a persistência daquelas condições sociais e, por isso, se compromete com uma pedagogia politizada e politizante, no sentido amplo da expressão, ou seja, aquele que mais refere aos direitos da cidadania do que às inclinações partidárias ou sectárias.

O BB-Educar aceita a idéia de que, na atualidade,são visíveis os reflexos do arranjo histórico-social brasileiro, de caráter excludente, escravista e autoritário. O acesso à educação, por exemplo, permanece condicionado ao nível dos recursos financeiros das pessoas. Os pobres recebem uma educação de segunda linha. As elites não têm limites para a aquisição do conhecimento, tal qual acontecia na Colônia.

Este dramático cenário de desigualdade está fundado num perverso mecanismo de distribuição da renda nacional que nos coloca, hoje, no segundo lugar entre os piores do mundo, em mais de uma centena de países (Pesquisa PNUD, in Carta Capital, n. 346, p. 20).

O Guia do Educador, do BB Educar (FBB, 2004), enuncia como objetivo do Curso de Formação de Alfabetizadores:

“Capacitar os participantes para o processo de alfabetização de adultos, a partir da metodologia baseada nos princípios da educação libertadora e na proposta construtivista”.

Nos Postulados Centrais, apresentados no mesmo texto, figura a Visão Política da Ação Alfabetizadora, que envolve: “a negação do modelo autoritário de educação; a crença numa educação democrática e participativa baseada no diálogo, na troca de conhecimentos e na reflexão crítica sobre a realidade; e a necessidade de pensar a alfabetização numa perspectiva transformadora, num projeto de uma sociedade mais justa e igualitária”. (FBB, 2004).

Ler, escrever, libertar é o dístico do BB-Educar. É o indicativo de uma posição insatisfeita com o ensino do tipo “Eva viu a uva”, voltado para a codificação e decodificação mecânica dos signos lingüísticos. Para além do conhecimento técnico da leitura, escrita e matemática, pretende-se que o analfabeto promova uma análise crítica da realidade que o circunda e determina a sua vida, de modo a instrumentá-lo para superar as limitações do ambiente, a alienação e a baixa auto-estima, causadas pela exclusão social.

Ocorre que, tanto quanto se revela difícil a ultrapassagem das condições econômicas e político-sociais causadoras da exclusão é igualmente problemática a prática da pedagogia libertadora, teimosa sobrevivente da rejeição oficial e do combate repressivo que atingiu inúmeros dos seus agentes, entre os quais o próprio Paulo Freire, vítima de preconceito, prisão e exílio.

A educação libertadora não tem encontrado ambiente  acolhedor para o seu desenvolvimento, já que pretende a igualdade de oportunidades e a justiça social. Não tem sido uma opção em escolas oficias ou privadas, por razões óbvias. Tem sobrevivido nas ONGs, no Movimento Social, na Igreja e em outras iniciativas isoladas. 

Este quadro de rejeição se sustenta, ainda, numa mentalidade, numa visão de mundo. O poder da mídia, a mercantilização da educação e um novo modo de tratar a cultura, como mero produto de consumo, tudo dentro de uma ótica imediatista e superficial, formam uma configuração cultural avessa à reflexão, à consciência crítica, à teorização e à análise.

Assim, não são poucos os destituídos de renda e de oportunidades que, ante as ameaças da exclusão, assumem os credos do momento e acomodam-se, aceitando passivamente o que se lhes  oferece. Melhor a adaptação compulsória que a inglória luta individual por dignidade ou autonomia.

Destes estratos mais desfavorecidos provêm dois atores fundamentais para o BB-Educar: alunos e alfabetizadores. Foi para eles que Paulo Freire produziu a pedagogia libertadora. É com eles que o Projeto pretende realizar uma educação potilizante e emancipadora. E podem estar neles obstáculos não desprezíveis à concretização de tão nobres objetivos.

A Dra. Diva Maciel (CEAD, 1994), observa que

 “a pesquisa sobre o cotidiano da sala de aula (grifo da autora), e informações que temos de diversos programas de alfabetização de adultos que se rotulam freireanos, têm revelado uma prática onde ainda predomina a utilização do método fônico-silábico, e cujo foco é a decodificação e não a preocupação com o texto e o significado”.

Relatos informais sugerem que estas constatações podem ser verificadas no BB-Educar. Isso constitui motivo suficiente para investigar em profundidade a questão, tendo em vista que a dimensão política da educação, para o BB-Educar, como se pôde demonstrar, é mais que um mero direcionamento teórico. É elemento vital, essencial e justificador do sentido do Projeto.

Em face desta realidade, a pesquisa exploratória integrante deste trabalho buscou evidências empíricas para comprovar eventuais dissonâncias entre as intenções pedagógicas do BB-Educar e a prática concreta dos alfabetizadores. 

OBJETIVOS

 

· Geral:

 Analisar se a prática educativa do BB-Educar está em acordo com os pressupostos da Pedagogia Libertadora e do método construtivista, com ênfase na dimensão política do processo educativo. 

· Específicos:

Analisar se o CFA cumpre o objetivo de fornecer aos futuros alfabetizadores os fundamentos da Pedagogia Libertadora e do construtivismo piagetiano;

Identificar a relação entre o acompanhamento pedagógico praticado no BB-Educar e os objetivos de construção da consciência crítica e de formação da cidadania

Produzir sugestões e indicações para aperfeiçoar o Projeto.

RELEVÂNCIA DO ESTUDO

A pesquisa poderá resultar em propostas de ação destinadas a alterar os sistemas de acompanhamento e de avaliação do trabalho em campo. Pode ser aberto o espaço para a implantação de um modelo de controle do feedback recebido pela coordenação do BB-Educar, de modo a ampliar mecanismos de supervisão, de reciclagem e atualização de alfabetizadores, além do treinamento dos supervisores pedagógicos locais.

Em síntese, embora exploratória, repita-se, a pesquisa pode representar o embrião de um sistema de controle de qualidade para a alfabetização promovida pelo Projeto, a ser desenvolvido junto aos parceiros.

As repercussões serão múltiplas. A ampliação quantitativa do processo educativo será feita com mais segurança, o que pode significar a diminuição da desistência, o direcionamento futuro dos recém-alfabetizados para a educação continuada e a capacitação de educadores comunitários, que comporão um conjunto especializado, voltado para outros trabalhos com adultos e adolescentes, como, por exemplo, projetos direcionados para o desenvolvimento local sustentável, com apoio do Banco do Brasil.  

 

DELIMITAÇÃO DO ESTUDO

 

O público-alvo do estudo foi composto por alfabetizadores, posto que são os agentes do trabalho nos núcleos, responsáveis diretos pela liderança do processo educacional, com acesso direto aos participantes do programa.

Pretendeu-se, com o levantamento, constatar a repercussão do CFA na prática efetiva dos alfabetizadores do município de Caruaru, bem como avaliar a atuação da coordenação pedagógica local. Além disso, foram colhidas sugestões daqueles agentes e comentários pertinentes aos objetivos do BB-Educar.

Não foi feita a comparação da pesquisa com similares, dado o ineditismo da temática proposta e tão pouco se colocou em discussão os objetivos do BB-Educar.

Por fim, não se buscou identificar congruências ou incompatibilidades das práticas com todas as premissas da pedagogia libertadora e do construtivismo dada a limitação imposta pela natureza da pesquisa exploratória.

Aos interessados nesta caminhada caberá ampliar os horizontes da investigação bem como aprofundar as análises relativas ao tema.

REFERENCIAL TEÓRICO

Paulo Freire, nos capítulos iniciais da Pedagogia do Oprimido (1978), apresenta os pressupostos basilares da Educação Libertadora. Para ele, o ser humano tem uma vocação ontológica para o ser mais. Consciente da sua inconclusão, o homem busca de forma permanente sua humanização, sua plenitude. Essa procura de complementação se dá na sociedade, ambiente de disputa de hegemonias e de choque de interesses.

A sociedade, ao cristalizar uma ordem injusta, impede a realização do ser mais, o que produz dupla desumanização, a dos oprimidos e a dos próprios opressores. Daí a clássica conclusão do educador brasileiro de que só a luta dos oprimidos pode restaurar a humanidade de todos, com a inauguração de uma sociedade igualitária, sem lugar para opressões.

A superação da violência opressora, conforme Freire, só acontecerá a partir da práxis libertadora, modo de estar no mundo que implica o reconhecimento das condições opressivas, a reflexão sobre suas causas e a ação transformadora sem a qual nenhuma alteração histórica pode ocorrer.

 “A realidade social, objetiva, que não existe por acaso, mas como produto da ação dos homens, também não se transforma por acaso”. (1978,p. 39). 

A luta libertadora não se faz tranqüila, a depender de mera decisão individual. Além dos obstáculos criados pela ação reativa dos opressores, o oprimido tem contra si um estranho comportamento que o faz “hospedar” em si o opressor, num paradoxo que leva, não raro, os oprimidos a, por exemplo, desejarem a reforma agrária não para realizar um novo tempo de justa distribuição da terra, mas um caminho para egoisticamente se tornarem proprietários, assumindo a condição de novos opressores.

Referindo ao psicólogo social alemão Erich Fromm, Paulo Freire, cita o “medo à liberdade” como uma característica da psicologia dos oprimidos que introjetam a “sombra” do opressor e, assim, na medida em que não promovem a expulsão de tal invasor, se desobrigam de assumir sua liberdade, sua autonomia.

A superação dessa imersão alienada dá-se a partir do “reconhecimento crítico, na “razão” desta situação, para que, através de uma ação transformadora que incida sobre ela, se instaure uma outra, que possibilite aquela busca do ser mais”. (1978, p. 35).
É possível inferir, das posições iniciais freireanas, a imensa fé que o educador pernambucano coloca na reflexão e no exercício da consciência crítica como instrumentos de libertação e condicionantes de qualquer ação transformadora da realidade. Freire, todavia, não perde de vista o papel da educação no processo de humanização. E faz uma crítica radical ao modo prescritivo e autoritário característico do que chamou de “educação bancária”.

O processo educativo é um derivado do modo de ser da sociedade opressora. “Instaurada uma situação de violência... ela gera toda uma forma de ser e comportar-se nos que estão envolvidos nela. Nos opressores e nos oprimidos. Uns e outros porque concretamente banhados nesta situação, refletem a opressão que os marca”. (1978, P. 48).  

Esse “mergulho existencial” implica comportamentos de submissão ao opressor, de imitação do seu modo de vida e, produz um sentimento de desvalia pessoal, próxima do complexo de inferioridade, ou, numa linguagem mais atual, uma baixa auto-estima, às vezes agravada pela dependência emocional que o oprimido sente em face da “autoridade” e do valor simbólico do opressor.

No processo de alienação, acontece a quebra de uma outra vocação humana: a de ser sujeito da história. Este pilar do pensamento de Freire está disseminado em vários textos e, na própria Pedagogia do Oprimido, destacado no prefácio do Professor Ernani Maria Fiori: “a prática da liberdade só encontrará expressão numa pedagogia em que o oprimido tenha condições de, reflexivamente, descobrir-se e conquistar-se como sujeito de sua própria destinação histórica”. (1978, p. 1).

Para o enfrentamento deste quadro desumanizante, Freire insiste numa educação não prescritiva e não manipuladora. Para isso, ele acha indispensável uma postura dialógica e democrática, no processo de comunicação, que deve sempre começar pela objetivação da realidade social e se aprofundar ao ponto de desnudar as causalidades, normalmente escondidas pelas aparências do cotidiano tido como “normal”. 

Freire repele o anti-diálogo, a sloganização, a verticalidade e o populismo que são, todos, “instrumentos da domesticação”, ideais para transformar as pessoas em objeto e em massa de manobra (1978, p. 57).

Paulo Freire afasta, igualmente, qualquer viés salvacionista na educação: “o convencimento dos oprimidos de que devem lutar por sua libertação não é doação que lhes faça a liderança revolucionária, mas resultado de sua conscientização” (1978, p. 58).

A categoria conscientização surge aqui como um ponto de inflexão do trabalho educativo voltado para desvelar a realidade, tornando-a objeto de ação transformadora consciente e conseqüente. Ela é, a um só tempo, tomada de consciência e intervenção no mundo. Uma espécie de produto final, embora não terminal, do desenvolvimento da consciência crítica, antípoda da consciência ingênua.

A escola tradicional, porém, é obstáculo para a conscientização, na ótica de Freire. As relações narradoras e dissertadoras, tendo o professor como sujeito e os alunos como objeto na mera informação de conteúdos, significam o cerne da concepção “bancária” da educação, “em que a única margem de ação que se oferece aos educandos é a de receberem os depósitos, guardá-los e arquivá-los” (1978, p. 66).

Cabe ao aluno esperar o momento em que se lhe apresentará o “cheque” da prova, instrumento destinado a conferir o quanto “aprendeu”, ou seja, o quanto possui em “fundos” ou “reservas” de conteúdo retido e, normalmente, apenas memorizado. Esta averiguação representa o momento supremo de consagração do modelo e do poder do mestre, agora capaz de aprovar, ou reprovar.

A educação “bancária” absolutiza a ignorância, enquanto sacraliza o saber do professor. “A rigidez destas posições nega a educação e o conhecimento com processos de busca”, (1978,p. 67), observa Freire.

À concepção “bancária”, se opõe a educação libertadora que se constitui “um ato cognoscente... em que o objeto congnoscível... é o mediatizador de sujeitos cognoscentes, educador, de um lado, educandos, do outro”, desta forma, Freire observa: “a educação problematizadora coloca, desde logo, a exigência da superação da contradição educador-educandos. Sem esta, não é possível a relação dialógica”. (1978, p. 78).

Aprofundando ainda mais a análise, Freire chega ao centro da questão política da educação, o seu lado ideológico, justificador da opressão pelos detentores da hegemonia social; “a educação como prática da dominação... mantendo a ingenuidade dos educandos, o que pretende, em seu marco ideológico... é indoutriná-los no sentido de sua acomodação ao mundo da opressão”. (1978, p. 76).

  O antídoto, para o uso ideológico do processo educativo, é a prática de uma educação dialógica e problematizadora. Em outras palavras, trata-se de educar para a construção da  consciência crítica, núcleo pétreo do pensamento freireano.

Consciência crítica × Consciência Ingênua

Paulo Freire assume, em mais de uma citação na Pedagogia do Oprimido (1987), os conceitos de consciências crítica e ingênua defendidos pelo filósofo brasileiro Álvaro Vieira Pinto.

No livro Consciência e Realidade Nacional (1961), produzido com vistas à elaboração de um projeto ideológico para o Brasil, Vieira Pinto propõe um formato para se pensar a situação brasileira, estruturado em categorias exaustivamente trabalhadas que compõem o arcabouço teórico da consciência crítica, cujo destino último é incidir sobre a nação, vista pelo autor como “expressão total da realidade... seu predicado máximo” (1961, p. 300).

 O volume sobre a consciência ingênua, coerentemente, retrata apenas os seus caracteres e traços mais significativos, tendo em vista a impossibilidade, conforme Vieira Pinto, de estudá-la como um pensamento sistematizado e filosoficamente defensável, precisamente em função do seu caráter de ingenuidade essencial.

A sintonia entre a visão filosófica de Vieira Pinto e a Pedagogia do Oprimido pode ser melhor visualizada se tomamos o texto de Sete Lições sobre Educação de Adultos (Cortez, 1982), assinado pelo pensador carioca.

É decisivo compreendendo do que distingue as duas formas de pensar a realidade. Para isso acompanhemos a palavra de Vieira Pinto:

“Consciência ingênua é aquela que não inclui em sua representação da realidade exterior e de si mesma a compreensão das condições e determinantes que a fazem pensar tal como pensa”. 

“Consciência crítica é a representação mental do mundo exterior e de si, acompanhada de clara percepção dos condicionamentos objetivos que a fazem ter tal representação”.

A primeira forma não refere ao mundo concreto como seu determinante fundamental. “Acredita que suas idéias vêm dela mesma, não provêm da realidade, ou seja, que têm origem em idéias anteriores”. (1982, p. 59). A consciência crítica, ao revés, “inclui necessariamente a referência à objetividade como origem de seu modo de ser, o que implica compreender que o mundo objetivo é uma totalidade dentro da qual se encontra inserida”. E arremata: “é pois, por essência, histórica. Concebe-se segundo a categoria de processo, pois está ligada a um mundo objetivo que é um processo e reflete em si esta objetividade nas mesmas condições lógicas que definem um processo”. (1982, p. 60).

Vieira Pinto elabora, ainda, a concepção crítica da educação:
“A concepção crítica da educação procede segundo as categorias que definem o modo crítico de pensar. Particularmente há que mencionar as de: objetividade (caráter social do processo pedagógico), concretidade (caráter vital da educação como transformação do ser do homem), historicidade (a educação como processo) e totalidade (a educação como ato social que implica o ambiente íntegro da existência humana, o país, o mundo e todos os fatores culturais e materiais que influem sobre ele”. (1982, p. 62).

A concepção acima é ampliada em outros pontos do texto (1982, págs. 64 e 65), propondo que o educando é o sujeito do processo de educação e não objeto dela (como quer a concepção ingênua), e afirmando o caráter relativo da ignorância do aprendiz que é, na verdade, sabedor e desconhecedor, ao mesmo tempo.

Os conceitos centrais, portanto, ganham forma de método para aquisição da visão crítica, na Pedagogia do Oprimido. Explica-se, então, porque o ato educativo, na perspectiva de Freire, começa com a leitura do mundo, passa por uma análise multifacetada do concreto e desemboca numa proposta de mudança da realidade, por via da ação política.

 O encaminhamento de tal processo exige os atos-limite, indispensáveis para superar as situações-limite que se impõem ao analfabeto, e ao cidadão, como produtos normais da opressão social que  determina as pessoas e  define o seu modo de ser e estar na realidade histórica.

A opção pela educação libertadora, como faz o BB-Educar, permita-se a ilação, é, em si mesma, um ato-limite, implicando a transformação de hábitos culturais e de políticas geradoras de exclusão para amplas camadas da população brasileira.

É de se observar, ainda sobre a Pedagogia Libertadora, que  textos mais recentes de Paulo Freire, como Pedagogia da Esperança – um reencontro com a Pedagogia do Oprimido (1993), ou Pedagogia da Autonomia (1998), aprofundam os temas originários das obras iniciais  e ampliam o leque de assuntos, englobando as questões de gênero, a ecologia, o neoliberalismo, a queda do socialismo real entre outros assuntos, sem, todavia, perder de vista os eixos temáticos tratados em Educação como Prática da Liberdade e, de modo mais orgânico, explicitados na Pedagogia do Oprimido.

O construtivismo

No objetivo do Curso de Formação de Alfabetizadores a capacitação dos educadores do BB-Educar tem como um dos seus suportes a metodologia baseada na proposta construtivista. Isto supõe a existência de harmonia, ou ao menos cumplicidade visceral, entre o construtivismo e a pedagogia libertadora, referência filosófica do programa. 

É de se examinar, portanto, a compatibilidade entre o método, de inspiração piagetiana, e a linha pedagógica, baseada em Paulo Freire, notadamente na dimensão política, sem demérito para a relevância dos aspectos técnicos diretamente focados para a alfabetização. 

A direção mais indicada para objetivar o tema é tomar a palavra de Emília Ferreiro e Ana Teberosky, mais diretamente ligadas à psicogenética da língua escrita. Convém, ainda, observar se no próprio pensamento de Piaget não se verificam confluências com Freire e vice-versa.

O professor Lauro de Oliveira Lima, introdutor de princípios piagetianos na educação brasileira, notadamente no ensino médio e na educação corporativa, especialmente no Banco do Brasil, também será citado, ao lado do professor Fernando Becker, que publicou um livro em que se demonstram importantes pontos de convergência entre o epistemólogo suíço e o formulador da pedagogia do oprimido.

Na visão de Ana Teberoski (2003, p. 82), o construtivismo refere-se a duas dimensões particulares, que o caracterizam como modelo:

“a) os seres humanos são agentes de sua própria compreensão.

 b) os conhecimentos são produtos construídos em contextos sociais determinados”.

A primeira das afirmações se sustenta numa das descobertas centrais de Jean Piaget : a equilibração. 

Para fazer face a qualquer perturbação do conhecimento que estabeleça a necessidade de reequilíbrio, ou seja, que produza uma necessidade para o organismo, o ser humano aciona dois mecanismos para agir.

A assimilação, é o processo pelo qual se incorpora um elemento exterior a um esquema sensório motor ou conceitual do sujeito. A acomodação é a modificação do esquema assimilador, que se diferencia em função do objeto a ser assimilado. 

Os dois movimentos são complementares e solidários constituindo, numa totalidade, o que Piaget chamou de adaptação.
Grosso modo, ante uma necessidade (motivação), o organismo busca assimilar dados que dêem conta do problema e, ante a resistência do objeto, se necessário, adaptar-se-á ao objeto-problema promovendo modificações em si mesmo (nos esquemas de assimilação), a fim de restabelecer o equilíbrio do organismo. Assim, o homem é produto do meio e o meio é produto do homem, simultaneamente.

A adaptação tem sua gênese na estrutura hereditária do sistema neurológico e um desenvolvimento dinâmico composto por assimilações e acomodações, num processo de maturação que forma uma inteligência cada vez mais móvel, mais estável (estruturalmente), e mais complexa. Este processo é permanente tendo início com os primeiros movimentos do bebê e acompanha o ser humano por toda a vida.

Para o professor Fernando Becker, “uma estrutura tem gênese, isto é, ela é construída num legítimo processo histórico”. E acrescenta: “o sujeito epistêmico é constituído num processo radicalmente histórico, tendo como ponto de partida a organização biológica dada na bagagem hereditária. O sujeito é sujeito na medida em que é sujeito histórico.” (1993, p. 17).

A constituição do sujeito histórico guarda relação direta com a cultura em que cada indivíduo se insere. Com efeito, a organização biológica da pessoa vai sendo definida pelas ações próprias do mundo social em que vive.

Conforme Moretto (2002, p. 17): 

“A sociedade é produto do homem e, ao mesmo tempo, uma realidade objetiva independente dele, enquanto indivíduo. Essa realidade objetivada poderá determinar as características de outros homens que vão constituir novas gerações. É possível ver, aqui, três momentos dialéticos da realidade social: a sociedade é produção humana; a sociedade é realidade objetiva; o homem é produção social”.

As posições acima podem moldar o trabalho educativo em direções já colocadas no pensamento de Paulo Freire. Indivíduo e sociedade são termos de indissolúvel relação dialética, o que induz à discussão sobre a compatibilidade da proposta construtivista com o pensamento freireano.

Becker vê conexões coerentes e claras, ao estudar a aproximação do conceito de conscientização com a “tomada de consciência” piagetiana: 

“Este nível de consciência ingênua, descrito por Freire, Piaget detecta-o nos chamados subestágios pré-conceptual e intuitivo do estágio pré-operatório; no estágio conceitual concreto criam-se as condições para a superação parcial deste nível de consciência. As condições para sua total superação são criadas no nível operacional formal”.

Como o posicionamento do professor indica fenômenos verificáveis no mundo social, estamos diante de outra coincidência de pensamento entre o genebrino e o pernambucano, o de que a interatividade, ao produzir a cooperação implica os mais elevados níveis de consciência e de operação inteligente.

  Lauro de Oliveira Lima, in Dinâmica de Grupo (1979, p. 85), reforça esta posição ao  justificar o treinamento em dinâmica de grupo como 

“um esforço didático para levar os indivíduos ao pensamento operatório, bem como uma situação que propicia amplo relacionamento humano. No grupo o pensamento é ‘forçado’ a tornar-se operatório e a conduta a tornar-se cooperativa. Um intuitivo não conseguiria entrosar-se num grupo por não conseguir sair do seu ponto de vista egocêntrico. A operacionalidade permite a existência do grupo e o grupo promove a operacionalização”.

O professor cearense, um dos pioneiros na disseminação do pensamento piagetiano no país, parece congruente com a dialogicidade freireana, compondo uma teoria da vida em grupo vocacionada para a construção da consciência crítica a partir da maturação do pensamento operatório formal. Este nível da inteligência tem correlação com uma educação de caráter igualitário, democrático e voltada para a transformação da sociedade, como corolário inevitável do crescimento simultâneo da consciência e da cooperação. Se tudo se contextualizar no âmbito de uma Pedagogia do Oprimido tem-se uma dinâmica de grupo libertadora.

Ainda em Lima (1979, p.110), pode ser observada uma linha de pensamento voltada para o afeto e o amor, temas pouco comuns na reflexão pedagógica e no próprio construtivismo, o que não quer dizer que os cientistas, professores e pesquisadores de tais áreas não estejam imbuídos de propósitos sensíveis e amorizantes quando executam seu trabalho. Lauro, porém, é explícito:

“O egoísmo (afetividade), está para o relacionamento entre as pessoas como a intuição (inteligência), está para a lógica. A falta de cooperação entre as pessoas pode resultar da falta de reciprocidade dos seus níveis de inteligência. Não basta, pois, o amor: é preciso também logicizar as relações entre as pessoas. O grupo logiciza o amor e amoriza a lógica.” (1979, p. 110).

Sem forçar qualquer interpretação, é defensável afirmar, com base nas proposições do professor Lauro de Oliveira Lima, que a dinâmica de grupo fundada na teoria piagetiana é convergente com os postulados da Pedagogia Libertadora, podendo se configurar como poderoso instrumento didático na prática de ensino-aprendizagem do BB-Educar.  

Emília Ferreiro, educadora argentina a quem se atribui a criação do termo construtivismo, tem importância capital para o trabalho do BB-Educar, por ser a formuladora da teoria psicogenética da língua escrita, que repousa sobre os postulados da epistemologia piagetiana. 

Conforme Gadotti (2004, ps. 224 e 225); 

“a teoria de Emília Ferreiro nasce no bojo da América Latina, onde a evasão e a retenção escolares progridem de forma alarmante. Como uma importante saída para essa problemática, repensa o processo de aquisição da escrita e da leitura. A autora pesquisou a psicogênese da língua escrita, verificando que as atividades de interpretação e de produção da escrita começam antes da escolarização, e que a aprendizagem dessa escrita se insere em um sistema de concepções, elaborado pelo próprio educando, cujo aprendizado não pode ser reduzido a um conjunto de técnicas perceptivo-motoras”.

Não sendo o escopo deste trabalho a análise da teorização de Emília Ferreiro, cabe, no entanto, observar, além da contribuição técnica e metodológica de inestimável valor para o trabalho de alfabetização, os pontos de contato com a Pedagogia Libertadora observáveis em toda obra da pesquisadora argentina, ex-discípula de Piaget no Centro de Epistemologia Genética de Genebra.

Ela partiu, também, para o enfrentamento da evasão escolar em toda a América Latina, detectando no fenômeno traços visíveis de exclusão social, posto que o fracasso escolar das crianças acompanha as curvas estatísticas da miséria, do desemprego e da  pauperização das massas populares.

Ao aplicar os postulados construtivistas em experimentos efetivos, verificou que há antagonia entre a proposta que parte da aprendizagem anterior do aprendiz, vê o professor como coordenador do ensino e a educação como processo de humanização, e a escola tradicional autoritária, conteudista, despreparada, e nitidamente direcionada para achar o fracasso da aprendizagem apenas no aluno, sem consideração sobre suas condições concretas de vida e de aprendizagem.

A congruência com as propostas da educação libertadora explicar-se-ia pelo lado didático-pedagógico de modo fácil e direto. Mas vale transcrever um fragmento do pensamento da pesquisadora em que é evidente a preocupação política que tem marcado todo o seu trabalho:

 “A democracia, esta forma de governo na qual todos apostamos, demanda, requer, exige indivíduos alfabetizados. O exercício pleno da democracia é incompatível com o analfabetismo dos cidadãos. A democracia plena é impossível sem níveis de alfabetização acima do mínimo da soletração e da assinatura. Não é possível continuar apostando na democracia sem realizar os esforços necessários para aumentar o número de leitores (leitores plenos, não decifradores)”. (2002, p. 18).

Numa conclusão final, pode-se dizer que a linha diretriz do BB-Educar está teoricamente estruturada de modo a alfabetizar para libertar. Libertar da ignorância, libertar da limitação operacional para a inteligência e libertar das condições de vida opressoras e excludentes, trágica marca existencial dos analfabetos brasileiros.

A utopia do Projeto tem um viés político mais amplo que a habitual disputa eleitoral, transcendendo as questões partidárias e ideológicas. A libertação é mais além do econômico e das relações de poder. Fala-se na autonomia do homem, como ser livre, criador e consciente. Isso requer outra forma social, fundada, certamente, numa democratização radical e abrangente, e num reconhecimento indiscutível da dignidade de todas as pessoas.

Em sendo este o direcionamento, os autores rapidamente colocados neste trabalho dão, cada qual, sua contribuição para um projeto de educação que pretende, mais que ensinar, capacitar para a mudança social. Resta saber se, na prática, a teorização chega aos alfabetizadores e alfabetizandos. E como se dá. Como se aplica.

A PESQUISA

Contextualização

  O BB-Educar, a partir do ano 2000, quando passou para a Fundação Banco do Brasil, expandiu sua atuação por meio de parcerias com entidades sem fins lucrativos e com entidades oficiais, em todos os níveis, notadamente secretarias de educação estaduais ou municipais.

 Os convênios celebrados com os governos, associações de moradores, igrejas, comitês de cidadania e ONGs, entre outras entidades, implicaram o controle do processo educativo por aqueles agentes. Os acordos atribuíram a eles a responsabilidade pela coordenação pedagógica dos núcleos de alfabetização. 

É esta coordenação direta, no cotidiano, que faz o acompanhamento do trabalho de educação, promove encontros entre os alfabetizadores para troca de experiências e outras atividades.

 A Fundação BB recebe relatos das ações, mas não mantém uma rede de supervisão, até por limitações estruturais e orçamentárias, capaz de imprimir uma uniformidade de procedimentos didático-pedagógicos como, por exemplo, acontece na rede pública e nas escolas privadas.

O BB-Educar promove a capacitação de todos os alfabetizadores, e dos coordenadores pedagógicos, por meio do Curso de Formação de Alfabetizadores-CFA. Durante uma semana, com 40 horas de atividades em sala de aula, os futuros condutores de núcleos de alfabetização tomam contato com a proposta filosófica do programa e se exercitam em atividades didáticas voltadas para a tarefa de alfabetizar e disseminar conhecimentos básicos de matemática.

Em outras palavras, o BB-Educar, com sua equipe de educadores, funcionários e ex-funcionários do Banco do Brasil, concursados e especialmente treinados para preparar os alfabetizadores, intervém decisivamente na formação inicial dos alfabetizadores, dando direcionamento e orientação didático-pedagógica. O problema pode estar justamente neste ponto.

Ao passar à supervisão da comunidade, via coordenação pedagógica, o processo educativo pode ser comprometido não só em relação aos princípios da Educação Libertadora, como em relação à aplicação da metodologia com base construtivista. 

O que acontecerá nas salas de aula, portanto, ficará na dependência de variáveis não controladas, para usar uma terminologia aproximativa, entre as quais figuram as reproduções dos modelos epistemológicos inatista e empirista, os mais disseminados na sociedade brasileira, conforme Becker (2004). Isso porque há parceiros, inclusive secretarias de educação, habituados com a prática do ensino tradicional.

 O BB-Educar, então, cumpre seus objetivos à plenitude, até a aplicação do CFA, mas tem seu espaço de ação restringido pela natureza dos convênios celebrados, que, ironicamente, são condição essencial para a expansão quantitativa do programa.

A pesquisa exploratória, então, poderá encontrar evidências empíricas comprovadoras de dissonâncias entre as intenções pedagógicas do BB-Educar e a prática concreta dos alfabetizadores. 

Universo e amostra

Do conjunto de alfabetizadoras do BB-Educar em Caruaru (não há homens no processo), de 21 membros, foi coletada uma amostra de 25%, com a aplicação de cinco questionários, registrados pelo pesquisador e gravados em fita magnética.

Público-alvo

Alfabetizadoras dos núcleos de alfabetização implantados na comunidade urbana do município de Caruaru, com dois e três anos de trabalho, remuneradas pela Prefeitura Municipal e contratadas pela Secretaria Municipal de Educação, responsável pela coordenação pedagógica do trabalho. 

As entrevistadas tinham experiência anterior em educação e todas passaram pelo Curso de Formação de Alfabetizadores-CFA, promovido pelo BB-Educar.

 Todos os grupos coordenados pelas entrevistadas encerraram as atividades e entregaram certificados de conclusão de curso entre dezembro de 2004 e maio de 2005.

Foram entrevistadas, em contato direto com o autor deste trabalho, em encontros de meia hora, aproximadamente, as professoras Edenilda Hercília da Silva, Aleksandra Jesus Duran Lopes, Ivanilze Maria Bezerra da Silva, Erotildes Gomes de Santana e Rosane Moura de Lima.

Natureza da pesquisa

Levantamento qualitativo, exploratório, direcionado para as atitudes e posturas práticas das alfabetizadoras, abrangendo aspectos da formação delas, a forma do planejamento das aulas, os critérios de auto-avaliação, a percepção dos principais balizadores da Pedagogia Libertadora (com foco na dimensão política), além de observações sobre o relacionamento com a coordenação pedagógica local e do BB-Educar em Brasília.

 Por último, foi aberto espaço para a apresentação de sugestões e propostas espontâneas dirigidas ao aperfeiçoamento do trabalho de alfabetização de adultos.

Metodologia 

Foi utilizado um questionário (Anexo Único) com perguntas abertas, num total de oito, concebidas a partir da observação de roteiros de avaliação utilizados pelo BB-Educar, nos cursos de formação, como exercício de análise pelos participantes.

Três perguntas versaram sobre o aprendizado no CFA e sua aplicação prática, incluindo uma percepção sobre o desenvolvimento da consciência crítica dos alunos. Uma pergunta verificou o acompanhamento pedagógico. A segunda indagou sobre o planejamento do ensino e a última tratou da auto-avaliação do alfabetizador, quanto aos encaminhamentos do seu trabalho. 

Por fim, uma questão interrogou sobre o encaminhamento da discussão de temas políticos em sala de aula. 

A principal intenção da entrevista aberta foi obter depoimentos espontâneos e diretos, próximos de uma conversa – daí o uso do gravador – em que fluiriam alguns outros dados do trabalho educativo e do modo de estar e fazer das alfabetizadoras.

O que se pode ter perdido em cientificidade, com o cerco mais objetivo e preciso de hipóteses, espera-se tenha sido compensado pela fala viva, às vezes emocionada, realista e simples das entrevistadas.

Tratamento dos dados 

Os depoimentos foram resumidos pelo pesquisador nos questionários, sob anonimato, e gravados em fitas magnéticas, disponibilizadas para o CEAD. Depois, os resumos foram cotejados com as gravações e isoladas as respostas de maior freqüência significativa e aquelas excepcionais no contexto, mas pertinentes ao BB-Educar. 

Limitações

A primeira e principal limitação é referente ao âmbito da pesquisa. Ela é restrita ao contexto do município de Caruaru, não comportando generalizações aplicáveis ao conjunto do trabalho do BB-Educar em todo o país. No entanto, ao espelhar fenômenos objetivos, relatados pelos agentes diretos do trabalho de alfabetização, podem, os dados levantados, suscitar indicativos e pistas a seguir para incrementar  ações de aperfeiçoamento  do Projeto.

Não se tem notícia de trabalho similar ao proposto. Isto supõe dificuldades inerentes ao ineditismo, como a falta de balizadores e referências para a promoção de comparações ou raciocínios analógicos. 

A fluidez e a subjetividade que marcam o tema contribuem para a diminuição da clareza das declarações, o que se agrava pela falta de conteúdos bem definidos, no CFA, sobre a dimensão política da educação, sempre objeto de alusões implícitas, mas não provida por um tratamento sistematizado no curso.

ANÁLISE DOS RESULTADOS

  A pergunta 1 sobre a linha pedagógica adotada na prática das alfabetizadoras se conectou diretamente com a  questão 7, dirigida à aprendizagem que elas obtiveram no Curso de Formação de Alfabetizadores-CFA. 

Todas declararam ter tomado contato com a Pedagogia Libertadora, ou Paulo Freire (sic), e com o construtivismo, no CFA, sendo este fato gerador da adesão delas àquelas linhas pedagógicas. Uma uma das respostas registrou que a alfabetizadora seguia a orientação do BB-Educar, “misturada com alguma coisa do método tradicional, que às vezes é necessário”.

O contato revelou, contudo, que nenhuma delas, depois do CFA, leu qualquer livro ou travou qualquer contato intelectual que possibilitasse aprofundar o aprendido em relação aos eixos pedagógicos do BB-Educar. 

A resposta à questão 3 revelou que todas planejavam isoladamente suas aulas, sendo o conjunto de atividades de um mês submetidas à apreciação da Coordenação Pedagógica. Embora todas tenham declarado que levavam em conta os interesses dos alunos, apresentados em sala de aula, é de se supor que jamais houve qualquer atividade de planejamento em conjunto, como preconiza Paulo Freire quando salienta que o início da pedagogia libertadora passa pela construção conjunta dos temas geradores. Isso, evidentemente, contraria uma questão central para a Pedagogia Libertadora, a participação coletiva na discussão do universo temático e na escolha dos temas geradores, eixos tanto da construção de textos, como das codificações sociológicas, centrais para os debates produtores da consciência crítica.

A questão 2 perguntava sobre o papel dos alunos e do professor no processo de educação. As respostas, em sua totalidade, se dirigiram ao papel coordenador e orientador do professor. As alusões mais claras quanto ao papel dos alunos os colocam como alguém que “deve se esforçar”, deve “aproveitar o tempo ao máximo”, e, claro, se dedicar a seguir as orientações do professor.

Neste ponto é lícito supor a permanência de um processo educativo centrado no professor, como autoridade e guia na sala de aula, em clara rota de colisão com os pressupostos de Freire, direcionados para o papel de sujeito histórico, e do construtivismo, que dão ao aluno a função de sujeito da elaboração do conhecimento. A idéia de um círculo de cultura multipolar, aberto e participativo cede lugar a um agrupamento tradicional de aprendizes, liderados por um mestre-escola.

A questão 5 se conecta com a acima observada, a de número 2, embora pergunte diretamente como se desenvolve a consciência crítica dos alunos. As respostas foram evasivas e desfocadas revelando, nitidamente, a inexistência de qualquer percepção das entrevistadas a respeito dos conceitos de consciência crítica e consciência ingênua. Aqui se vê um problema igualmente significativo mas de caráter essencial. Não há pedagogia libertadora sem o concurso duma didática voltada para a criticidade.

 Para Paulo Freire, como já destacado, o desvelamento da realidade circundante, por métodos racionais, e a partir da prática concreta, dá a todas as pessoas, alfabetizadas ou não, o encaminhamento para encontrar as raízes dos problemas sociais, condição para o enfrentamento da realidade opressora.

 A mesma imprecisão nas respostas se verificou em relação à questão 4 (sobre os critérios que utilizavam para auto-avaliar a prática pedagógica). A principal convergência é que o critério de avaliação pessoal era o desempenho dos alunos. “Se eles estavam bem e aprendendo, meu trabalho estava indo bem”. Mesmo estimuladas, as entrevistadas não revelaram a existência de qualquer sistema de auto-avaliação do trabalho que executaram.

Sobre os temas políticos na sala de aula – questão 6 – a palavra que sintetiza o pensamento das entrevistadas é cautela. Das cinco, uma disse que escola não era lugar de discussão política, uma outra declarou usar a tática de deixar o assunto morrer, por desestímulo. As duas que disseram aceitar o debate, levantaram ressalvas quanto ao cuidado em discutir com os alunos e informaram que faziam debates genéricos sobre o valor do voto e a importância  da cidadania. Uma única informou estimular a discussão tendo chegado, inclusive, a promover uma campanha política simulada na sala de aula, para efeito didático, com resultados bem positivos.

Ficou clara, porém, a insuficiência de uma orientação estruturada e pedagogicamente conexa com os objetivos conscientizantes da Pedagogia Libertadora. Temas como democracia, parlamento, ideologia, disputa de interesses, partidos, sociedade civil, hegemonia, entre outros, não parecem fazer parte do universo de percepção das entrevistadas. 

A questão 8, a última, tratou do acompanhamento do trabalho das alfabetizadoras nos núcleos. Foi unânime a satisfação das entrevistadas com a assiduidade, a atenção e o controle exercido pela coordenação pedagógica local, que visitava as salas periodicamente e promovia, mensalmente, uma reunião para troca de experiências, elogiadas em todos os depoimentos colhidos. Nesta ocasião, textos genéricos sobre educação e o trabalho de alfabetização eram lidos em conjunto e comentados sob a orientação da coordenadora geral.

A ligação do BB-Educar com o processo de ensino foi considerada “muito distante”, quando não inexistente. Todas foram unânimes sobre a necessidade de mais aproximação entre “Brasília e Caruaru”, sobretudo no apoio direto aos alfabetizadores, com a promoção de reciclagens ou encontros de atualização. 

Três das cinco pesquisadas sugeriram o aumento do período de alfabetização, de seis meses para pelo menos um ano. Foi citada, por duas entrevistadas, a proposta dos alunos de que o BB-Educar consiga algum tipo de ajuda financeira para os participantes, semelhante ao Bolsa-Escola. 

Todas foram concordes sobre a necessidade de aumento do apoio ao alfabetizador, no aspecto pedagógico, com a promoção de reciclagens e fornecimento de material para estudo e aprofundamento dos temas ligados ao ensino-aprendizagem. 

Do conjunto dos dados apurados fica a certeza de que o BB-Educar já rompeu, em certo grau, um paradigma da educação tradicional, a inatividade   do aluno. Agora, eles atuam e podem colocar sua realidade na sala de aula e debatê-la. É um passo na direção do diálogo conscientizante e um momento inicial no rumo da na construção coletiva do saber.

Deve-se destacar a presença marcante do CFA como instrumento indutor da tomada de consciência dos alfabetizadores, o que foi confirmado pelo conjunto das participantes da pesquisa. Em que pese a quase unanimidade entre os educadores-formadores do BB-Educar sobre a necessidade de uma reformulação do curso, ele foi apontado como eficaz para despertar as alfabetizadoras para uma nova perspectiva de atuação educativa. 

Por outro lado, a falta de acompanhamento por um núcleo pedagógico vinculado ao BB-Educar, capacitado e equipado para desenvolver um trabalho de apoio técnico e de fundamentação se fez sentir como necessidade das entrevistadas.

A ausência de planejamento democratizado em sala de aula; a falta de percepção conceptual sobre as categorias da consciência; a inexistência de critérios e processos de auto-avaliação sobre o desempenho dos alfabetizadores; a limitada percepção sobre o papel do professor e do aluno, na ótica da pedagogia libertadora; são explicáveis ante a falta do processo de acompanhamento acima apontado, que teria a função de realimentar a aprendizagem pedagógica dos alfabetizadores. 

As entrevistadas demonstraram uma prática híbrida, composta de elementos da pedagogia libertadora e da escola tradicional. Ao momento inicial de discutir a realidade dos alunos, em sala de aula, segue-se a seleção de temas e palavras geradoras já centradas no professor. Daí em diante, conforme a descrição de algumas entrevistadas, inicia-se o trabalho de silabação e, às vezes, de estudos de matemática elementar. As atividades mais ligadas à alfabetização propriamente dita ocupam a maior parte do tempo dos encontros, fato que indica a predominância de formas tradicionais de ensino, que têm o professor como principal sujeito.

A dificuldade das entrevistadas em desenvolver em sala de aula um trabalho politizante articulado e voltado para um autêntico crescimento da consciência crítica aparece como dado preocupante, tendo em vista os objetivos de formação para a cidadania e de conscientização para a ação transformadora. Embora seja uma impressão colateral à pesquisa, foi possível perceber, no contato informal, a motivação, o engajamento e o entusiasmo das entrevistadas com tudo o que produziram no BB-Educar.

Todas destacaram terem aprendido muito com o aluno, por via do diálogo e da cooperação em sala como um dado resultante da pedagogia freireana, geradora, também, de uma contagiante motivação das próprias alfabetizadoras, reforçada pelo entusiasmo dos alunos, formando um círculo virtuoso em sala de aula.

          CONSIDERAÇÕES FINAIS

É possível que os fatos centrais apontados pelo levantamento efetuado sirvam para a reflexão da equipe pedagógica do BB-Educar. 

Primeiro, porque é sabido que a opção pela pedagogia libertadora comporta dificuldades das mais variadas procedências, como é o caso da consciência social amoldada aos interesses da opressão e, simultaneamente, a interferência de entidades, públicas e da sociedade civil, cujo pensamento político e filosófico não guarda correspondência com os objetivos do Projeto.  

Segundo, porque o Programa pode não ter tido as condições orçamentárias e estruturais para coordenar toda a expansão quantitativa a que se propôs, notadamente a partir da orientação em nível federal no sentido da massificação dos projetos de alfabetização de adultos.

Os problemas apontados, todavia, não representam uma novidade assim tão nova se considerarmos a história da educação de jovens e adultos no Brasil, como tão bem retrataram os textos do Curso de Especialização realizado pela UNB-CEAD, em boa hora.

Caso os dados apurados pelo levantamento, em amostra tão limitada, sejam válidos para o programa, como conjunto, pode se tornar necessário o aprofundamento da pesquisa com a inclusão mais abrangente de áreas de atuação e participantes.

Talvez se coloque a necessidade de definir novas formas de o BB-Educar  promover uma educação que ensine a ler, a escrever e a produzir os instrumentos sociais de libertação.

A manutenção dos objetivos político-pedagógicos preconizados por Paulo Freire pode levar a uma revisão da estrutura do CFA e, certamente, seu período de duração, para comportar um conjunto de atividades e conteúdos que possam equilibrar o lado técnico da alfabetização com a dimensão política da educação.

A pesquisa indicou a necessidade de se construir uma estrutura de supervisão e acompanhamento do processo de ensino, com vistas a cumprir um princípio da qualidade total, que diz respeito ao indispensável controle do processo, ao invés do controle do produto final. Se esta lógica se revelar aplicável à educação, como parece, pode-se abrir uma nova trilha no sentido de dar conseqüência a um trabalho valioso para os indivíduos, para a educação e para o Brasil.

Neste momento transitivo para a humanidade e para a América Latina em particular, em que a emergência do novo convive lado a lado com a resistência de estruturas conservadoras arcaicas, que ainda teimam em concentrar a renda, diminuir as oportunidades e confundir a globalização com um novo espaço para a submissão aos interesses do grande capital, urge promover a educação libertadora. Não será, certamente, a prisão da educação tradicional o ventre gerador da emancipação das massas e da autonomia individual.

Os desafios, portanto, são expressivos e exigentes. Mas quem produziu a trajetória que o BB-Educar desenvolveu até hoje tem motivos para esperar um enfrentamento que certamente produzirá novos caminhos para a libertação das massas marginalizadas, ansiosas para promover sua humanização e, quem sabe, a libertação de si e dos seus opressores.
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ANEXO

QUESTIONÁRIO DE PESQUISA

1) Que linha pedagógica você adota na prática da alfabetização?

2) Qual o papel do aluno e o do professor na aprendizagem ?

3) Como você planeja as atividades ?

4) Que critérios utiliza ao avaliar o seu trabalho em sala de aula?

5) Como se desenvolve a consciência crítica dos alunos ?

6) Como você trabalha os temas políticos em sala de aula ? 

7) Do que aprendeu no CFA, o que mais aplica na prática ?

8) O acompanhamento pedagógico do BB-Educar atendeu às suas necessidades no trabalho de alfabetização ?

SUGESTÕES 

Trabalho de conclusão referente ao curso de Especialização em Processo de Alfabetização de Jovens e Adultos da Universidade de Brasília, orientado pelo Prof. PhD Bernardo Kipnis, realizado por Rui Severino de Lira.








“Ninguém educa ninguém, como tampouco ninguém se educa a si mesmo: os homens se educam em comunhão, mediatizados pelo mundo”.








